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A implantação da PNA em tempos de educação remota

Resumo

O texto apresenta resultados parciais de pesquisa que busca inves�gar a implementação da
Polí�ca Nacional de Alfabe�zação (PNA) em um município do Rio Grande do Sul, no que
tange a rupturas e con�nuidades em relação ao Pacto Nacional pela Alfabe�zação na Idade
Certa (PNAIC), em tempos de educação remota. Esta pesquisa está vinculada a projeto
nacional que tem por obje�vo inves�gar a Polí�ca Nacional de Alfabe�zação (PNA) e o
ensino remoto da alfabe�zação durante a Pandemia Covid-19.  Neste texto, analisamos as
estratégias para implementação da PNA no município, bem como as concepções das
professoras sobre a nova polí�ca de alfabe�zação. Trata-se de uma pesquisa quan�-
qualita�va, que pondera as repostas das professoras ob�das em ques�onário e os diálogos
estabelecidos em rodas de conversa. O trabalho analí�co é complementado sopesando as
concepções de alfabe�zação presentes na PNA e no PNAIC com as compreensões expressas
pelas professoras sobre as polí�cas de alfabe�zação. Os resultados mostram que a rede
pesquisada não ins�tuiu estratégias para sua implementação. Também revelaram a postura
crí�ca das docentes frente à PNA, possibilitando importantes discussões acerca do
enfrentamento e resistência diante da nova política.
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Introdução

O texto apresenta resultados parciais de pesquisa que busca inves�gar a
implementação da Polí�ca Nacional de Alfabe�zação (PNA) no que tange a rupturas e
con�nuidades em relação ao Pacto Nacional pela Alfabe�zação na Idade Certa (PNAIC),
política de alfabetização desconstruída pelo atual governo.

A pesquisa é parte de inves�gação nacional que envolve 28 ins�tuições de ensino
superior e um grupo de 117 pesquisadores dos campos da formação de alfabe�zadoras, das
prá�cas de leitura e escrita na escola e das polí�cas públicas de alfabe�zação. A
inves�gação nacional tem por obje�vo pesquisar discursos e prá�cas de alfabe�zação que
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são produzidos no momento da pandemia COVID-19 e analisar os desdobramentos da
política nacional de alfabetização, foco de análise deste texto.

Os dados apresentados e analisados dizem respeito a um recorte da pesquisa
nacional e apresentam resultados parciais de pesquisa que busca inves�gar a
implementação da PNA em um município do Rio Grande do Sul, especialmente no que tange
a (des)con�nuidades em relação ao PNAIC (ESTEVAM, 2010). O obje�vo deste texto é
analisar como a gestão municipal, a par�r de sua adesão à PNA, aborda a nova polí�ca e
como as professoras da rede compreendem a implementação da PNA em detrimento do
PNAIC.

A instituição da Política Nacional de Alfabetização (PNA) através do Decreto Nº 9.765,
de 11/04/2019 (BRASIL, 2019a), foi a materialização de uma polí�ca que estava sendo
ar�culada desde 2003 por grupos interessados em impor uma concepção única de
alfabe�zação através da adoção do método fônico para todo o Brasil (MORAIS, 2020;
MORTATTI, 2010). A PNA (BRASIL, 2019b) desconsidera a trajetória de pesquisas brasileiras
no campo da alfabe�zação dos úl�mos quarenta anos, reduzindo a alfabe�zação a somente
um campo teórico e indicando apenas uma abordagem metodológica.

A seguir especificamos a metodologia desenvolvida para a pesquisa apresentada. Na
seção seguinte, discu�mos e analisamos os dados. Ao final, apresentamos as considerações
finais com os principais achados até este momento da pesquisa.

 

Metodologia

A pesquisa nacional, que originou esta inves�gação, teve início em 2020 com a
realização de um ques�onário contendo 34 questões com foco na alfabe�zação durante a
pandemia e na recepção da PNA.  Este ques�onário foi respondido por 14.730 professoras
da educação infantil e dos anos iniciais em todo o país.

A segunda etapa está sendo realizada através de rodas de conversas que acontecem
em dois momentos dis�ntos. O primeiro é direcionado para o trabalho remoto na pandemia
e o segundo é direcionado para discu�r a PNA e sua implementação nas redes de ensino a
par�r da discussão de três blocos de questões. O primeiro tem foco no conhecimento das
professoras sobre a PNA e o programa Tempo de Aprender e nos encaminhamentos da rede
com relação à nova polí�ca. O outro bloco discute as questões rela�vas a conceitos e
concepções veiculadas na PNA e no programa Tempo de aprender. O úl�mo oportuniza que
as professoras avaliem o programa Tempo de aprender, relacionando-o a outros programas
que participaram.

No município analisado, 158 professoras responderam ao ques�onário proposto pela
pesquisa nacional. Para organizar a segunda fase da pesquisa, enviamos e-mail a todas as
respondentes. A par�r dos retornos, organizamos quatro rodas de conversa, tomando como
base a metodologia de grupo focal (BACKES; COLOMÉ; ERDMANN; LUNARDI, 2011). Os
dados coletados geraram um importante material que foi analisado segundo a abordagem
de análise de conteúdo (BARDIN, 1977). A par�r da análise foi possível ponderar as repostas
das professoras ob�das no ques�onário e as conversas realizadas nas rodas. O trabalho
analí�co foi complementado sopesando as concepções de alfabe�zação presentes na PNA e
no PNAIC, de forma relacional com as compreensões das professoras sobre as rupturas e
con�nuidades evidenciadas nas polí�cas de alfabe�zação. A seguir, passamos à discussão e
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à análise dos dados.

 

Analisando a implementação da PNA na rede investigada

A educação no Brasil e seus problemas, como os verificados na alfabe�zação, estão
relacionados a aspectos que extrapolam a área educacional e advém de fatores sociais,
políticos e econômicos que têm mantido profundas desigualdades sociais.

A PNA surge para manter esta lógica através de um projeto polí�co-ideológico
neoliberal e ultraconservador, que se ar�cula com um conjunto de medidas de
esvaziamento do estado e a destruição de direitos econômicos e avanços democrá�cos
conquistados com muita luta da classe trabalhadora (MORTATTI, 2020).

Todavia, esta pesquisa constatou que há resistências importantes que procuram
alternativas às imposições governamentais. No município investigado, em que pese a adesão
à PNA, foi constatado que a Polí�ca não foi ins�tuída nas escolas. Os dados mostram que a
pandemia da Covid-19 contribuiu para esta posição, mas também iden�ficamos mo�vações
de ordem política e pedagógica.

Por outro lado, também não desenvolveu estratégias de manutenção da polí�ca
anterior, orientada pelo PNAIC, ficando a cargo das professoras buscar sua conduta junto
aos alunos. A professora Sara, iden�ficada com nome ficKcio como as demais, relatou sua
angústia com a demora na orientação da secretaria: “até outubro [2020], os alunos recebiam
atividades dos professores que queriam fazer isso, não existia uma obrigatoriedade.”

Mesmo não havendo um movimento de implementação da PNA, a maioria das
docentes afirmaram conhecer a Polí�ca. Também assinalaram ter par�cipado de discussões
sobre a PNA em suas escolas, demonstrando que, independentemente da gestão municipal,
aconteceram debates sobre a política, conforme dados abaixo.
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Figura 1: Distribuição das professoras que conhecem
ou não a PNA

Fonte: Elaboração dos Autores

Figura 2: Distribuição das professoras que discutiram
ou não a PNA

Fonte: Elaboração dos Autores

Para além da inexistência de orientações, o direcionamento em torno do programa
Tempo de Aprender foi igualmente livre, não exis�ndo a obrigatoriedade de realização do
curso. Todavia, muitas professoras da rede atuam paralelamente em escolas de outros
municípios, estando expostas a encaminhamentos dis�ntos. Algumas afirmaram ter
par�cipado do programa em virtude da outra rede.  O percentual de professoras
entrevistadas que fizeram o curso é de 13%, como mostra o gráfico abaixo.

Figura 3: Distribuição das professoras que estão realizando ou não o programa Tempo de Aprender

Fonte: Elaboração dos Autores

 

O Programa Tempo de Aprender desconsidera e descarta a produção cienKfica
brasileira realizada nos úl�mos 40 anos e centra suas referências em estudos internacionais
completamente alienígenas à realidade nacional.  Como mostram Nogueira e Lapuente
(2021, p.3), “há um intencional apagamento dos estudos nacionais sobre alfabe�zação,
negando, inclusive, a discussão sobre letramento.”

 Corroborando com o exposto acima e demostrando contrariedade com a
perspectiva teórica presente no programa, a professora Paula afirmou que a referida política,
traduzida no programa Tempo de Aprender, “não leva em consideração toda a questão de
letramento, de compreensão do que lê, do que escreve, de uso funcional da leitura e da
escrita”, entendendo tratar-se de uma polí�ca que encaminhava “para uma determinada
metodologia”.

Quanto a isso, a Professora Gisela afirmou ser este um dos aspectos que diferencia o
PNAIC deste programa, pois, para além de outros fatores, a formação “não ques�onava o
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método, não te obrigava a trabalhar com um método só”. A experiência com o PNAIC,
embora contemplada nas questões de pesquisa, foi naturalmente trazida pelas professoras
ao realizarem o compara�vo entre as polí�cas, corroborando com a perspec�va das
docentes e de acordo com o próprio texto da política (BRASIL, 2015).

Diferentemente do PNAIC, que traz como eixo central a formação de professores, a
PNA foca-se em apresentar métodos e materiais didá�cos em tom prescri�vo. “O programa
deixa bastante claro que, se o professor seguir os passos, a aprendizagem estará garan�da.
Nesse sen�do, não há necessidade de reflexão sobre a prá�ca nem preocupação com o
contexto das crianças” (NOGUEIRA & LAPUENTE, 2021, p.15).

As professoras que par�ciparam das rodas de conversa discordaram da concepção de
alfabe�zação presente na PNA, que entende que “se alguém é alfabe�zado, significa que é
capaz de decodificar e codificar qualquer palavra em sua língua” (BRASIL, 2019b, p. 19). Em
uma fala comparativa entre os programas, a Professora Paula salienta sua vivência no PNAIC:

...a gente sempre se remete ao Pacto e aos avanços. A toda mobilização que
causou com o ciclo de alfabe�zação dentro da escola, tudo que nós nos
sen�mos mo�vadas a fazer e a reler e a estudar novamente. E [o Tempo de
aprender] me parece um retrocesso.
 

A preocupação com a orientação presente na PNA, que afirma estar baseada na
ciência e aponta para o método fônico como o único e ideal para alfabe�zação, é destacado
pelas professoras. O retrocesso em questão, torna-se fator de apreensão e atenção, fazendo
com que estas professoras busquem instituir formas de romper com tal imposição.

Para concluir esta seção, a fala da professora Paula traz essa dimensão da resistência
diante das polí�cas que vêm sendo impostas: “quando eu fecho a porta da minha sala de
aula, sou eu ali. Então, nós sempre vamos encontrar formas de realizar nosso trabalho como
a gente acredita.”

 

            Considerações finais

            A implementação da PNA ainda está em processo nos municípios brasileiros. Seu
caráter an�democrá�co e autoritário, caracterizado pela ausência da comunidade cienKfica
em sua formulação e por atentar contra a liberdade de aprender e ensinar, contra o
pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, não têm sido suficientes para sua
consolidação.

            No município inves�gado foi constatado que não houve a deliberação pela
implementação da PNA. Também não aconteceu a obrigatoriedade da realização, por parte
das professoras, do curso Tempo de Aprender.

Foi verificado que as professoras discordam dos pressupostos da PNA e
desenvolveram uma postura crí�ca e de resistência frente à nova polí�ca. De forma
complementar, elas mantêm o PNAIC como a grande referência em termos de alfabetização.

            Assim, a PNA não chegou nas escolas da rede inves�gada e não prevalece em termos
de orientação pedagógica junto às professoras alfabe�zadoras. Fica evidente que apesar do
autoritarismo e da imposição de um silêncio obediente, há resistências importantes que
denunciam e anunciam que as décadas de avanços cienKficos no Brasil em torno da
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alfabe�zação criaram forças para lutar contra a imposição do projeto polí�co-ideológico
neoliberal e ultraconservador presente na PNA.
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